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 RESOLUÇÃO Nº 003/2026

Altera a Seção IX (DA TOMADA DE CONTAS DO

PREFEITO E DA MESA) do Regimento Interno da

Câmara Municipal de Araruna, Estado do Paraná.

Art.  1º  A seção IX (Da Tomada de Contas do Prefeito  e da Mesa)  do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Araruna, Estado do Paraná,  passa a vigorar com a

seguinte redação: 

SEÇÃO IX

DA TOMADA DE CONTAS DO PREFEITO E DA MESA

Art. 227. O Prefeito prestará à Câmara contas anuais da administração

municipal,  em seus aspectos contábeis,  financeiros e orçamentários,

devidamente instruídas com parecer prévio do Tribunal de Contas.

§1º É  nulo  o  julgamento  das contas  do Prefeito  do  Município,  pela

Câmara  Municipal,  quando  o  Tribunal  de  Contas  não  haja  exarado

parecer prévio.

§ 2º Somente por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara

Municipal, deixará de prevalecer o parecer prévio emitido pelo Tribunal

de Contas do Estado.

§  3º O  julgamento  das  contas  far-se-á  no  prazo  máximo  de  90

(noventa) dias do recebimento do parecer pela Comissão, observado o

disposto no § 3º, do artigo 224, deste Regimento.

§ 4º O prazo de que trata o parágrafo anterior, não corre durante o

recesso da Câmara.
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Art.  228.  As  contas  do  Prefeito  e  as  contas  da  Câmara Municipal,

juntamente com o balanço, serão enviadas ao Tribunal de Contas, até

31 de março do exercício seguinte.

Art. 229. O Presidente da Câmara, recebido o parecer do Tribunal de

Contas, independentemente de leitura em Plenário, fará distribuir cópia

do mesmo, bem como do balanço anual, aos Vereadores, enviando o

processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que terá o prazo de

60  (sessenta)  dias  para  emitir  parecer  aprovando  ou  rejeitando  o

parecer do Tribunal de Contas do Estado.

§ 1º Recebido o processo pela Comissão de Finanças e Orçamento,

seu presidente mandará notificar o ordenador de despesas, que está

sendo julgado, para apresentar defesa escrita no prazo de 15 (quinze)

dias corridos,  contados do recebimento da notificação,  oportunidade

em que deverá também indicar as provas que pretende produzir e o rol

de, no máximo, 05 (cinco) testemunhas. 

§ 2º A  notificação de que trata  o  parágrafo  anterior,  será realizada

pessoalmente  por  membro da Comissão de Finanças e Orçamento,

podendo ser realizada por meio eletrônico.

§  3º Até  15  (quinze)  dias  após  o  recebimento  do  processo,  a

Comissão de Finanças e Orçamento receberá dos Vereadores pedidos,

por escrito, de informações sobre determinados itens da prestação de

contas.

§  4º Durante  a  fase  de  inquérito,  a  Comissão  de  Finanças  e

Orçamento, poderá promover a tomada de depoimentos, acareações e

investigações  cabíveis,  objetivando  a  coleta  de  prova,  recorrendo,

quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa

elucidação dos fatos. 
               Avenida Presidente Vargas, 340   -  Caixa Postal 29  -  CEP 87260-000  -  (44) 3562-

1201
                cmararuna.pr.gov.br          contato@cmararuna.pr.gov.brAssinado com Assinatura Eletrônica (Lei 14.063/2020 | Regulamento 910/2014/EC)

Hash SHA256 do original: 17acddb4962063122ba31450f1796a0e7ad662443dcf90dad86909dfd23a6559
Link de validação: https://valida.ae/91ca9bdd4e25cabf461e686bf627a68ea0ded9e9818b12a8d

V
a

lid
a

d
o

r

§ 5º Pode a Comissão de Finanças e Orçamento promover diligências,

solicitar informações à autoridade competente ou pronunciamento do

Tribunal  de  Contas,  se  as  informações  não  forem  prestadas  ou

reputadas insuficientes.

§ 6º O ordenador  de despesas submetido  a  julgamento  deverá  ser

intimado  de  todos  os  atos  do  procedimento,  pessoalmente,  ou  na

pessoa de seu procurador, com antecedência, pelo menos, de 24 (vinte

e  quatro)  horas,  sendo-lhe  permitido  assistir  as  diligências  e

audiências,  bem  como  formular  perguntas  e  reperguntas  às

testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa.

Art. 229-A.  Concluída a instrução, será aberta vistas do processo ao

denunciado para Razões Escritas, no prazo de 05 (cinco) dias, e após,

a Comissão de Finanças e Orçamento emitirá Parecer Final. 

§ 1º Em seu Parecer  Final,  a  Comissão de Finanças e  Orçamento

apreciará as contas e as questões suscitadas.

§ 2º O ordenador de despesas, que está sendo julgado, será notificado

sobre o parecer de que trata o caput deste artigo, podendo apresentar

Recurso no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 3º O recurso apresentado será julgado pela Comissão de Finanças e

Orçamento, sendo que o parecer de que trata o caput, somente pode

ser  alterado se o recurso for  considerando procedente  pela maioria

absoluta dos membros da Comissão.

Art. 230. Findo o prazo, a Comissão apresentará ao Plenário o Projeto

de  Decreto  Legislativo  relativamente  às  contas  apresentadas  pelo

Prefeito, que será discutido e votado em dois turnos. 
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§  1º As  sessões  em  que  estiver  em  pauta  o  Projeto  de  Decreto

Legislativo  a  que  se  refere  o  caput,  terão uma parte  específica  da

Ordem  do  Dia  reservada  à  apreciação  desta  matéria,  sendo  o

Expediente reduzido à 30 (trinta) minutos.

§ 2º Na Sessão de julgamento, o ordenador da despesa em julgamento

poderá apresentar Defesa Oral, pessoalmente ou por seu procurador

constituído,  pelo  prazo de  20  (vinte)  minutos,  sem possibilidade  de

prorrogação. 

§ 3º O Presidente da Câmara notificará o ordenador de despesa em

julgamento, sobre a data da Sessão prevista neste artigo, bem como,

sobre o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para formular pedido de

Defesa Oral e informar os dados do seu respectivo procurador, junto à

Secretaria Administrativa da Câmara Municipal.

§ 4º Não será admitido aparte ou interrupções, durante a defesa oral

prevista neste artigo. 

Art.  231. O  projeto  de  Decreto  Legislativo  contrário  ao  parecer  do

Tribunal de Contas deverá expressar os motivos da discordância.

Art.  232. Rejeitada  as  contas,  serão  imediatamente  remetidas  ao

Ministério Público e ao Tribunal de Contas do Estado, para os devidos

fins.

Art. 233. As decisões da Câmara sobre as contas da Mesa deverão ser

publicadas, na forma da lei.
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Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal Vereador Deocléscio Manoel Teixeira, 29 de setembro de 2026.

LUIS CARLOS PERLI   
    PRESIDENTE    

VANDERSOM VICENTE DUBINSKI    
1º SECRETÁRIO
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DECRETO Nº 2691/2026 
 

Declara Situação de Emergência nas áreas do 
município afetadas por Tempestade Local/ 
Convectiva - Chuvas Intensas (13214). 

 
O Senhor Gustavo França dos Santos, O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

ARARUNA, localizado no estado de (o) Paraná, no uso das atribuições legais conferidas 
pela lei orgânica do Município e pelo Inciso IV do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608 de 
10 de Abril de 2012.  
 

Considerando que ocorreu evento climático severo no dia 21 de setembro de 
2026, por volta das 17h05, caracterizado por chuva intensa, fortes ventos, trovoadas, 
descargas elétricas e queda de granizo. Durante os primeiros 20 minutos de temporal, 
os pluviômetros do município e da cooperativa Coamo registraram aproximadamente 22 
mm de chuva. Até as 12h do dia 22/09, o acumulado atingiu 96 mm, conforme índice 
repassado pela cooperativa. A intensidade dos ventos e da precipitação de granizo 
provocou perfurações, quebras e destelhamentos parciais em residências e barracões, 
além de danos na Unidade de Saúde de Nova Brasília e na rede de iluminação pública.  
As fortes enxurradas também causaram severas erosões afetando as áreas descritas no 
Formulário de Informações do Desastre (FIDE) anexo ao presente Decreto. 
 

Como consequência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos constantes 
do descritos no formulário FIDE anexo a este Decreto; Que o parecer da COMPDEC 
municipal relatando a ocorrência desse desastre é favorável à declaração de Situação 
de Emergência.  
 

DECRETA: 
 

Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do município contidas no 
Formulário de Informações de Desastre (FIDE) e demais documentos anexos a este 
Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como Tempestade 
Local/Convectiva - Chuvas Intensas (13214).  
 
Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 
coordenação da COMPDEC municipal, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação 
do cenário e reconstrução. 

 
Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao 
desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, 
com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, 
sob a coordenação da COMPDEC municipal.  

 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo nº 5 da Constituição 
Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes da Defesa Civil, 
diretamente responsáveis pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco 
iminente, a: Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 
evacuação; Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 
assegurada ao proprietário indenização posterior se houver dano; 
 
Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou autoridade 
administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global 
da população.  

 
Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Artigo 5º do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de 
Junho de 1941, autorizasse o início dos processos de desapropriação, por utilidade 
pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco 
intensificado de desastre.  
 
§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a 
desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.  
 
§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em 
áreas seguras, e o processo de desmontagem e reconstrução das edificações, em locais 
seguros, será apoiado pela comunidade.  

 
Art. 6º. Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei número 14.133, de 01 de abril de 2021, 
sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam 
dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de 
resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras relacionadas com a reabilitação 
do cenário de desastre, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e 
oitenta dias (180) consecutivos e ininterruptos, contados à partir da caracterização do 
desastre e sendo vedada a prorrogação dos contratos.  

 
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar por 180 
dias. 
 
Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos.  
Araruna, 29 de setembro de 2026. 

 
 

 
Gustavo França dos Santos 

Prefeito 
 

            (REPUBLICAÇÃO) 
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EQUIPE CORREIO
REPORTAGEM LOCAL

A agilidade na 
resposta às ocor-
rências provocadas 
pelo temporal que 
atingiu Guarapua-
va na segunda-feira 
(28) foi resultado 
do planejamento e 
da mobilização an-
tecipada da Defesa 
Civil, ligada à pasta 
da Secretaria de De-
fesa Social e Mobi-
lidade Urbana, que 
atuou em conjunto 
com diferentes se-
tores da Prefeitura 
para prestar assis-
tência à população. 
Até o momento, 
foram registrados 
a p r o x i m a d a m e n t e 
100 acionamentos, 
com atendimento a 
cerca de 800 pes-
soas, tanto na área 
urbana quanto na 
zona rural.

Na manhã des-
ta terça-feira (29), 
uma reunião coor-
denada pela Secre-
taria de Defesa So-
cial e Mobilidade, 
sob a liderança do 
secretário Péricles 
de Matos, reuniu as 
equipes para avaliar 
os atendimentos 
realizados, alinhar 
as próximas inicia-
tivas e organizar a 
continuidade dos 

trabalhos.
S e g u n d o  o  s e -

c r e t á r i o ,  a  p r e -
p a r a ç ã o  p r é v i a 
f o i  f u n d a m e n t a l 
p a r a  g a r a n t i r  u m a 
r e s p o s t a  r á p i d a 
d i a n t e  d o  g r a n d e 
v o l u m e  d e  o c o r -
r ê n c i a s .  “ Q u a n d o 
h á  u m  b o m  p l a n e -
j a m e n t o ,  q u a n d o 
h á  u m a  b o a  p r e p a -
r a ç ã o ,  a  r e s p o s t a  é 
i m e d i a t a  e  o  p o v o 
s o f r e  m e n o s .  N ó s 
t í n h a m o s  u m  p r e -
p a r o ,  u m a  o rg a n i -
z a ç ã o ,  u m  p l a n o 
d e  c h a m a m e n t o  e 
e q u i p e s  d e  p r o n -
t i d ã o .  O  a l e r t a  f o i 
e m i t i d o ,  a c o n t e -
c e u  o  e v e n t o ,  n ó s 
d e s l o c a m o s  a s 
e q u i p e s  e  r a p i d a -
m e n t e  c o m e ç a m o s 
o s  a t e n d i m e n -
t o s ,  p r i o r i z a n d o 
a s  o c o r r ê n c i a s  d e 

m a i o r  g r a v i d a d e ” , 
d e s t a c o u  P é r i c l e s .

Entre  os  bairros 
com maior  núme-
ro de ocorrências , 
es tão o 2000,  com 
12 regis t ros;  Morro 
Alto,  com 10;  Cas-
cavel ,  com sete;  e 
Conradinho,  tam-
bém com sete .  Ou-
tras  regiões  da ci-
dade igualmente 
receberam atendi-
mento das  equipes 
municipais .

N a  p r i m e i r a 
r e s p o s t a ,  a  D e f e s a 
C i v i l  p r i o r i z o u  a s 
r e s i d ê n c i a s  d e s t e -
l h a d a s ,  c o m  a  d i s -
t r i b u i ç ã o  d e  l o n a s 
p a r a  p r o t e g e r  o s 
i m ó v e i s  e  o s  p e r -
t e n c e s  d a s  f a m í -
l i a s .  N a  s e q u ê n -
c i a ,  c o n f o r m e  a 
g r a v i d a d e  d e  c a d a 
s i t u a ç ã o  e  a  d e -
m a n d a  d o s  m o r a -
d o r e s ,  a s  e q u i p e s 
i n i c i a r a m  a  e n t r e -
g a  d e  t e l h a s  p a r a 
a  r e c u p e r a ç ã o  d a s 
c o b e r t u r a s  d a n i -
f i c a d a s .  “ E m b o -
r a  n ó s  t e n h a m o s 
e m  t o r n o  d e  1 0 0 
o c o r r ê n c i a s ,  1 0 0 
l i g a ç õ e s ,  o  n o s s o 
a t e n d i m e n t o  a t i n -
g i u  c e r c a  d e  8 0 0 

p e s s o a s ,  c o m  m u i -
t a  r a p i d e z  e  e f i -
c i ê n c i a ,  m i t i g a n -
d o  o  s o f r i m e n t o 
d e s s a s  f a m í l i a s . 
N ó s  t i v e m o s  b a i r -
r o s  d a  á r e a  u r b a -
n a  m a i s  a t i n g i -
d o s ,  m a s  t a m b é m 
c h e g a m o s  à  á r e a 
r u r a l ,  c o m o  G u a i -
r a c á  e  P a l m e i r i -
n h a ,  a t e n d e n d o 
p r o p r i e d a d e s ,  s í -
t i o s  e  f a z e n d a s .  O 
a t e n d i m e n t o  n ã o 
f i c o u  r e s t r i t o  a o 
a m b i e n t e  u r b a -
n o ” ,  e x p l i c a  P é r i -
c l e s .

Além da assis-
tência  às  famíl ias , 
a  operação envol-
veu a  desobstrução 
de vias  a t ingidas 
pela  queda de árvo-
res  e  postes .  Para 
isso,  houve ar t icu-
lação com o Corpo 
de Bombeiros  e  a 
concessionária  de 
energia  e lé t r ica , 
responsáveis  por 
intervenções espe-
cíf icas  e  pela  re-
cuperação da rede 
elétr ica .  A mobil i -
zação também con-
siderou os  r iscos 
de acidentes  e  cho-
ques elét r icos  pro-
vocados por  es t ru-

turas  danif icadas 
em meio à  chuva.

A Sec re t a r i a  de 
Obras  a tuou  em 
pa rce r i a  com a 
Defesa  C iv i l ,  mo-
b i l i zando  equ ipes 
pa ra  a  en t r ega  de 
lonas  e  a  desobs -
t rução  de  bocas 
de  lobo ,  bue i ros  e 
ga l e r i a s  p luv ia i s , 
com o  ob je t ivo  de 
me lhora r  o  e scoa -
men to  da  água  e 
min imiza r  o s  a l a -
gamen tos .

A sec re t á r i a 
de  Obras ,  Ta t i a -
ne  Nez i ,  des t acou 
t ambém o  t r aba lho 
p reven t ivo  r ea l i -
zado  an te r io rmen-
t e  pe lo  Munic íp io 
pa ra  me lhora r  o 
e scoamen to  das 
águas .  As  equ ipes 
r ea l i za ram in t e r-
venções  de  l impe-
za  e  desas so rea -
men to  em r ios  e 
có r regos  de  d i f e -
r en te s  r eg iões  de 
Guarapuava ,  i n -
c lu indo  no  Ja rd im 
das  Amér icas ,  no 
ba i r ro  São  Cr i s -
tóvão ,  Vi l a  Car l i , 
a l ém das  r eg iões 
da  Vi l a  Be la , 
Ba i r ro  P r imave-
ra  e  Vi l a  Concór-
d ia .  As  ações  t êm 
como ob je t ivo  am-
p l i a r  a  capac ida -
de  de  e scoamen to 

dos  cu r sos  d ’água 
e  con t r ibu i r  pa ra 
a  p revenção  de 
oco r rênc ia s  du -
ran te  pe r íodos  de 
chuvas  in t ensas .

Segundo a  se-
cretár ia ,  nas  áreas 
onde o t rabalho já 
foi  executado,  não 
houve regis t ros  de 
água proveniente 
dos r ios  invadin-
do as  res idências 
a tendidas ,  mesmo 
diante  do grande 
volume de chuva. 
“Isso mostra  que o 
t rabalho prevent i-
vo está  apresentan-
do resul tados efe-
t ivos.  Ainda temos 
muito a  fazer,  mas, 
onde real izamos 
o desassoreamen-
to,  os  resul tados 
foram posi t ivos”, 
ressal tou Tat iane.

A Prefei tura 
mantém o monito-
ramento das  con-
dições meteoroló-
gicas  e  or ienta  a 
população a  acom-
panhar  os  a ler tas 
of ic ia is  emit idos 
pelos  órgãos esta-
duais  e  federais , 
a lém das informa-
ções divulgadas 
nos canais  de co-
municação do Mu-
nicípio.  (Repor-
tagem: Redação 
e  agências;  Foto: 
PMG
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Com aproximadamente 100 acionamentos, atuação mobilizou equipes de diferentes secretarias, que prestaram 
assistência às famílias, realizaram intervenções emergenciais e seguem trabalhando na recuperação das áreas atin-
gidas

Defesa Civil mobiliza equipes e 
realiza atendimento imediato 
após chuva forte

 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Departamento de Licitações e Contratos 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPUAVA 
 AVISO DE LICITAÇÃO 

 I RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 09/2026 
 O  Município  de  Guarapuava  torna  público  que  fará  realizar,  às  09  horas  do  dia  18  de  janeiro 
 do  ano  de  2027,  na  plataforma  <https://bllcompras.com/Home/PublicAccess>, 
 CONCORRÊNCIA,  na  forma  Eletrônica,  sob  regime  de  contratação  integrada,  tipo  menor 
 preço, da seguinte obra: 

 Local do objeto  Objeto  Quantidade e unidade 
 de medida 

 Prazo de execução 

 Rua das Rosas, 161, 
 Bairro Santana 

 Construção de 
 Mercado Municipal 

 3.000,00 m²  540 dias 

 A  Pasta  Técnica  com  o  inteiro  teor  do  Edital,  seus  respectivos  modelos,  adendos  e  anexos, 
 poderá  ser  obtida  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  –  PNCP,  sítio  eletrônico  da 
 Prefeitura  de  Guarapuava  https://guarapuava.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais 
 e  na  plataforma  BLL.  Informações  adicionais,  dúvidas  e  pedidos  de  esclarecimento  poderão 
 ser apresentados ao Agente de Contratação, por meio da plataforma. 

 Guarapuava, 29 de setembro de 2026. 
   Adlimara Regina Ruiz - Diretora de Licitações e Contratos 


